
 
 

 
AgRg nos EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 130.933 - RS (2013/0361687-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
AGRAVADO : GALDINO FRANCISCO DOS SANTOS FILHO E OUTROS
ADVOGADO : BRUNA DA SILVA BANDARRA E OUTRO(S)
SUSCITANTE : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS E JUIZADO 

ESPECIAL CÍVEL ADJUNTO DE SANTA MARIA - SJ/RS 
INTERES. : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : PAULO ANTÔNIO MULLER E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO MEZACASA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. AÇÕES ENVOLVENDO SEGUROS DE MÚTUO NO 
ÂMBITO DO SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - SFH. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
INTERESSE JURÍDICO. NÃO VERIFICAÇÃO. PARÂMETROS DEFINIDOS NO JULGAMENTO 
DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO Nº 1.091.393/SC. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DO COMPROMETIMENTO DO FCVS, COM RISCO EFETIVO DE EXAURIMENTO DA 
RESERVA DO FESA. INOVAÇÃO LEGISLATIVA. LEI Nº 13.000/2014. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO PRÁTICA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação - 
SFH a Caixa Econômica Federal poderá ingressar na lide como assistente simples, 
deslocando-se a competência para a Justiça Federal, desde que o contrato tenha sido 
celebrado entre 2/12/1988 a 29/12/2009 e esteja vinculado ao Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66), bem como haja demonstração de 
que a reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA seja 
insuficiente para o pagamento da indenização securitária, havendo risco concreto de 
comprometimento do FCVS (EDcl nos EDcl no REsp nº 1.091.393/SC, Segunda Seção, 
Relatora para acórdão a Ministra Nancy Andrighi, DJe 14/12/2012).
2. Na hipótese, não sendo devidamente demonstrada pela Caixa Econômica Federal o risco 
efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, com possível comprometimento do 
FCVS, impõe-se a manutenção da decisão agravada que fixou a competência da Justiça 
Estadual.
3. Inexistindo nos autos comprovação de risco ou impacto jurídico ou econômico do FCVS, 
tampouco do FESA, não se verifica qualquer repercussão prática na edição da Lei nº 
13.000/2014, que incluiu o art. 1º-A, §§ 1º a 10, da Lei nº 12.409/2011. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, 
Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 
Brasília (DF), 08 de outubro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg nos EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 130.933 - RS (2013/0361687-7)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Caixa Seguradora S/A interpõe agravo regimental contra a decisão de fls. 

1.507/1.509 proferida pelo Ministro Sidnei Beneti nos seguintes termos:

1.- Em vista do caráter infringencial e das razões dos Embargos, 
recebe-se o recurso como Agravo Regimental e reconsidera-se a 
decisão agravada (e-STJ fls. 1.224/1.226), passando-se a nova 
análise do recurso. 
2.- Trata-se de conflito negativo estabelecido entre o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, suscitante, e o 
JUÍZO FEDERAL DA VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS E JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL ADJUNTO DE SANTA MARIA - SJ/RS, suscitado, a 
propósito da competência para o julgamento de ação de cobrança de 
indenização securitária proposta por GALDINO FRANCISCO DOS 
SANTOS FILHO e OUTROS contra CAIXA SEGURADORA S/A, em 
decorrência dos defeitos de construção apresentados em imóvel 
adquirido pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH. 
3.- A ação foi proposta, originalmente, perante JUÍZO DE DIREITO DA 
4ª VARA CÍVEL DE SANTA MARIA - RS que julgou improcedentes os 
pedidos formulados na inicial. Em grau recursal, o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL declinou da 
competência para a Justiça Federal.do 
O JUÍZO FEDERAL DA VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS E JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL ADJUNTO DE SANTA MARIA - SJ/RS, ao qual 
distribuído o feito, em observância a jugado proferido pela Segunda 
Seção desta Corte, determinou o retorno dos autos à Justiça Estadual 
(e-STJ fl. 1.207) que, por sua vez, suscitou o presente conflito  (fls. 
1.183/1.200).
4.- Instado, na pessoa do Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA 
DE MELLO FILHO, o Ministério Público Federal opinou pela 
competência da Justiça Federal, ora Suscitada (e-STJ fls. 
1.211/1.216).
É o relatório.
5.- A jurisprudência da Segunda Seção, no julgamento dos EDcl nos 
EDcl no REsp 1.091.393/SC, Relª. Minª. MARIA ISABEL GALLOTI, Relª. 
p/ Acórdão Minª. NANCY ANDRIGH, no dia 10/10/2012, reafirmou o 
entendimento de que, nas ações envolvendo seguros de mútuo 
habitacional no âmbito do SFH, a CEF detém interesse jurídico para 
ingressar na lide como assistente simples somente nos contratos 
celebrados de 02/12/1988 a 29/12/2009 - período compreendido entre 
as edições da Lei n. 7.682/88 e da MP n. 478/09 - e nas hipóteses em 
que o instrumento estiver vinculado ao FCVS (apólices públicas, ramo 
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66). Ainda que compreendido privadas, ramo 68), a CEF carece de 
interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide. Ademais, o 
ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do momento 
em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 
interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência 
de apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com 
risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o 
processo no estado em que este se encontrar no instante em que 
houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de 
nenhum ato anterior.
6.- Desse modo, verifica-se que no julgamento acima transcrito foram 
definidos os critérios cumulativos para reconhecimento do interesse 
jurídico da CEF para ingressar na lide como assistente simples, e, por 
consequência, atrair a competência da Justiça Federal: a) nos 
contratos celebrados de 2.12.1988 a 29.12.2009 - período 
compreendido entre as edições da Lei 7.682/1988 e da MP 478/2009; 
b) o instrumento estar vinculado ao Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66); e c) 
demonstração documentada pela instituição financeira de que há 
apólice pública, bem como ocorrerá o comprometimento do FCVS, 
com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de 
Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA, colhendo o processo 
no estado em que este se encontrar no instante em que houver a 
efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato 
anterior.
7.- No caso dos autos, há informação nos autos de que o contrato foi 
firmado em 1999 com cobertura do FCVS (ramo 66), entretanto, não 
há o preenchimento do terceiro requisito, isto é, a 'demonstração 
documentada pela instituição financeira de que há apólice pública, 
bem como ocorrerá o comprometimento do FCVS, com risco efetivo de 
exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de 
Sinistralidade da Apólice - FESA'.
8.- Ante o exposto, nos termos do art. 120, parágrafo único, do CPC, 
conhece-se do Conflito, declarando-se competente o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ora suscitante, 
encaminhando-se-lhe os autos.

Alega a agravante, em apertada síntese, que a competência para processar 

e julgar a ação na origem é da Justiça Federal, tendo em vista que a responsabilidade pelo 

pagamento do sinistro é da Caixa Econômica Federal - CEF em razão da recente 

publicação da Lei nº 12.409/2011.

Acrescenta que a Medida Provisória nº 633 de 26/12/2013, ao conferir nova 

redação à Lei nº 12.409/2011, também estaria a determinar a intervenção da CEF em 

casos como o presente.

É o relatório.

 

Documento: 1355698 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/10/2014 Página  4 de 4



 
 

 
AgRg nos EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 130.933 - RS (2013/0361687-7)

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O agravo não merece provimento.

Com efeito, nos termos em que decidido pela Segunda Seção do Superior 

Tribunal de Justiça (EDcl nos EDcl no REsp nº 1.091.393/SC, Relatora para acórdão a 

Ministra Nancy Andrighi, DJe 14/12/2012), nas ações envolvendo seguros de mútuo no 

âmbito do Sistema Financeiro de Habitação - SFH a Caixa Econômica Federal poderá 

ingressar na lide como assistente simples, deslocando-se a competência para a Justiça 

Federal, desde que o contrato tenha sido celebrado entre 2/12/1988 a 29/12/2009 e esteja 

vinculado ao Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, 

ramo 66), bem como haja demonstração de que a reserva técnica do Fundo de 

Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA seja insuficiente para o pagamento da 

indenização securitária, havendo risco concreto de comprometimento do FCVS.

A propósito:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. 
INTERVENÇÃO. LIMITES E CONDIÇÕES. INCIDENTE DE PROCESSO 
REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC.
1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
Sistema Financeiro Habitacional - SFH, a Caixa Econômica Federal - 
CEF - detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente 
simples somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 
29.12.2009 - período compreendido entre as edições da Lei nº 
7.682/88 e da MP nº 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento 
estiver vinculado ao Fundo de Compensação de Variações Salariais - 
FCVS (apólices públicas, ramo 66).
2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a 
vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF 
carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide.
3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o 
seu interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da 
existência de apólice pública, mas também do comprometimento do 
FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo 
de Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA, colhendo o 
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processo no estado em que este se encontrar no instante em que 
houver a efetiva comprovação desse interesse, sem anulação de 
nenhum ato anterior.
4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do 
seu interesse jurídico de intervir na lide como assistente, não poderá a 
CEF se beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do CPC.
5. Na hipótese específica dos autos, tendo o Tribunal Estadual 
concluído pela ausência de vinculação dos contratos de seguro ao 
FCVS, inexiste interesse jurídico da CEF para integrar a lide.
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos 
infringentes. (EDcl nos EDcl no REsp nº 1.091.393/SC, Segunda 
Seção, Relatora para acórdão a Ministra Nancy Andrighi, DJe de 
14/12/2012)

Na hipótese dos autos, a Caixa Econômica Federal alegou possuir interesse 

no feito tão somente em razão de que, "com exceção da autora Inondina Ribas Foliati, a 

qual necessita complementar a documentação, todos os demais demandantes possuem 

apólice vinculada ao ramo 66 (ramo público)" (fls. 1.115/1.116), deixando, contudo, de 

comprovar o "comprometimento do FCVS, com risco efetivo de exaurimento da reserva 

técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da Apólice - FESA" (fl. 1.509), conforme 

bem consignado na decisão agravada pelo então Relator, Ministro Sidnei Beneti.

Por fim, em relação à Lei nº 12.409/2011, constata-se que a alteração 

introduzida pela Medida Provisória nº 633/2013, posteriormente convertida na Lei nº 

13.000/2014, apenas consignou que a CEF representará judicial e extrajudicialmente os 

interesses do FCVS, bem como "intervirá, em face do interesse jurídico, nas ações 

judiciais que representem risco ou impacto jurídico ou econômico ao FCVS ou às suas 

subcontas, na forma definida pelo Conselho Curador do FCVS".

No caso, inexistindo comprovação de risco ou impacto jurídico ou econômico 

do FCVS, tampouco do FESA, não se verifica qualquer repercussão prática apta a 

modificar o entendimento consagrado no referido recurso especial representativo da 

controvérsia.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. AÇÃO AJUIZADA CONTRA 
SEGURADORA. LITISCONSÓRCIO COM A CEF. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANUTENÇÃO.
1.- 'Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito 
do
SFH, a CEF detém interesse jurídico para ingressar na lide como 
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assistente simples somente nos contratos celebrados de 02/12/1988 a 
29/12/2009 - período compreendido entre as edições da Lei n. 
7.682/88 e da MP n. 478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento 
estiver vinculado ao FCVS (apólices públicas, ramo 66). Ainda que 
compreendido privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico 
a justificar sua intervenção na lide. Ademais, o ingresso da CEF na 
lide somente será possível a partir do momento em que a instituição 
financeira provar documentalmente o seu interesse jurídico, mediante 
demonstração não apenas da existência de apólice pública, mas 
também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de 
exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o processo no 
estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior" 
(EDcl no EDcl no Resp nº 1.091.363, Relatora Ministra ISABEL 
GALLOTTI, Relatora p/acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA 
SEÇÃO, data do julgamento 10/10/2012).
2.- No caso dos autos, as instâncias de origem não esclareceram 
sobre o risco de comprometimento dos recursos do FCVS, o que é 
imprescindível para o julgamento da questão. Incidência da Súmula 
07/STJ.
3.- Com relação à Lei nº 12.409, de 2011, observa-se que a 
alteração introduzida pela Medida Provisória 633 de 2013, tem 
por objetivo autorizar a Caixa Econômica Federal a representar 
judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS, sendo que 
a CEF intervirá, em face do interesse jurídico, nas ações 
judiciais que representem risco ou impacto jurídico ou 
econômico ao FCVS ou às suas subcontas, na forma definida 
pelo Conselho Curador do FCVS. Se, no caso dos autos, 
conforme ressaltado, não há prova de risco ou impacto jurídico 
ou econômico ao FCVS, a inovação legislativa não traz 
nenhuma repercussão prática.
4.- Agravo Regimental a que se nega provimento. (AgRg no CC nº 
133.731/RS, Segunda Seção, Relator o Ministro Sidnei Beneti, DJe 
20/8/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. FCVS. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 
LITISCONSÓRCIO. INEXISTÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. SÚMULA 7/STJ. MEDIDA PROVISÓRIA 633/13. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DO 
FCVS. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os 
recursos sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), 
REsp 1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o entendimento 
no sentido de não existir interesse da Caixa Econômica Federal a 
justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário nas causas 
cujo objeto seja a pretensão resistida à cobertura securitária dos 
danos oriundos dos vícios de construção do imóvel financiado 
mediante contrato de mútuo submetido ao Sistema Financeiro da 
Habitação, quando não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de 
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Variações Salariais), sendo, portanto, da Justiça Estadual a 
competência para processar e julgar o feito. 
2. A análise da pretensão recursal sobre alegada demonstração de 
comprometimento do FCVS demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias. Incidência da Súmula 7/STJ. 
3. A alteração introduzida pela Medida Provisória 633 de 2013, 
convertida na Lei 13.000 de 2014, tem por objetivo autorizar a 
Caixa Econômica Federal (CEF) a representar judicial e 
extrajudicialmente os interesses do FCVS, sendo que a CEF 
intervirá, em face do interesse jurídico, nas ações judiciais que 
representem risco ao FCVS ou às suas subcontas. Se não há 
prova de risco ou impacto jurídico ou econômico ao FCVS, a 
inovação legislativa não traz nenhuma repercussão prática. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp nº 
526.057/PR, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 5/9/2014)

  

Por essas razões, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1355698 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/10/2014 Página  8 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2013/0361687-7 PROCESSO ELETRÔNICO CC     130.933 / RS

Números Origem:  00608214820098217000  02710500383335  03833318520058210027  200871020001657  
608214820098217000  70031130172

EM MESA JULGADO: 08/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PEDRO HENRIQUE TÁVORA NIESS

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS E JUIZADO ESPECIAL 

CÍVEL ADJUNTO DE SANTA MARIA - SJ/RS
INTERES. : GALDINO FRANCISCO DOS SANTOS FILHO E OUTROS
ADVOGADO : BRUNA DA SILVA BANDARRA E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : PAULO ANTÔNIO MULLER E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO MEZACASA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
AGRAVADO : GALDINO FRANCISCO DOS SANTOS FILHO E OUTROS
ADVOGADO : BRUNA DA SILVA BANDARRA E OUTRO(S)
SUSCITANTE : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA VARA DE EXECUÇÕES FISCAIS E JUIZADO ESPECIAL 

CÍVEL ADJUNTO DE SANTA MARIA - SJ/RS
INTERES. : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : PAULO ANTÔNIO MULLER E OUTRO(S)
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO MEZACASA E OUTRO(S)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel 
Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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